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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Rondônia
Conselho Escolar do Campus Porto Velho Calama

PORTARIA Nº 2888CALAMA/IFRO, DE 13 DE MAIO DE 2026

Normatizar os procedimentos para a substituição
de professores nas aulas presenciais, garantindo a
continuidade  das  atividades  pedagógicas  e  o
cumprimento  da  carga  horária  prevista  nos
cursos.

O  CONSELHO  ESCOLAR  DO  CAMPUS  PORTO  VELHO  CALAMA,  DO
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE RONDÔNIA (IFRO), no
uso de suas atribuições legais e regimentais estabelecidas pelo artigos 41 a 44 do
Regimento  Geral  do  IFRO,  aprovado  pela  Resolução  nº  65/Consup/IFRO,  de  29
dezembro de 2015, e posteriores; e considerando a 2ª reunião ordinária do Conselho
Escolar, realizada em 16/04/2026 às 14h30, que aprovou a emissão da portaria que
regulamenta a substituição de professores nas aulas presenciais e o que consta no
Processo nº 23243.015029/2025-03, resolve:

Art. 1º Finalidade
I – Ficam normatizados os procedimentos para a substituição de professores nas
aulas  presenciais,  garantindo  a  continuidade  das  atividades  pedagógicas  e  o
cumprimento da carga horária prevista nos cursos.

Art. 2º Regras para solicitação e autorização da substituição
I – A solicitação de substituição deve ser realizada com antecedência mínima de 3
(três) dias úteis da data da aula a ser substituída.
II – A solicitação deve ser formalizada e confirmada pelo professor substituto (modelo
de solicitação em anexo).
III  –  A  solicitação deve ser  realizada à  Coordenação do Curso  responsável,  que
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analisará e emitirá o deferimento ou indeferimento.
IV – A substituição somente poderá ocorrer após o deferimento da Coordenação do
Curso, mediante planejamento das reposições das aulas.
V – Em caso de indeferimento, o professor titular deverá ministrar a aula conforme o
horário regular.
VI - A Coordenação de Curso deverá responder à solicitação com o deferimento ou
indeferimento, informando o Departamento de Apoio ao Ensino (DAPE) na ocasião.

Art. 3º Condições para a substituição
I – A substituição é permitida apenas entre professores que lecionam para a mesma
turma.
II  –  Não  será  permitida  substituição  entre  professores  que  atuam  em  turmas
diferentes, ainda que da mesma disciplina.
III – A substituição deve manter a coerência pedagógica e o plano de aula previsto
para a turma.
IV- A justificativa de necessidade de substituição deve ser especificada no formulário
e atender à legislação vigente, considerando critérios de concessão como doença ou
tratamento  de  saúde,  representação  institucional,  participação  em  congressos,
seminários e eventos inerentes a sua área de atuação, convocação para composição
de júri popular e a serviço do tribunal regional eleitoral ou outros casos resguardados
pelas normas vigentes.

Art. 4º Responsabilidades
I – O professor solicitante é responsável por:
a) acertar previamente com o professor substituto;
b) preencher corretamente o formulário;
c) indicar a data prevista para a reposição da aula ministrada pelo substituto.
d) registrar no SUAP a aula de reposição exclusivamente nas datas e horários em que
efetivamente ministrar a aula, conforme registrado no formulário aprovado.
II – O professor substituto é responsável por:
a) assinar o formulário e cumprir a aula conforme os termos acordados;
b)  registrar  no  SUAP  a  aula  substituída,  apenas  após  sua  efetiva  ministração,
conforme informado no formulário.

Art. 5º Reposição das aulas
I – Toda aula substituída deverá ser reposta obrigatoriamente pelo professor titular.
II – A data da reposição deve ser registrada no formulário e executada conforme
plano aprovado pela Coordenação do Curso.
III – Não será permitido o uso de Atividades Não Presenciais (ANPs) como forma de
reposição de aulas presenciais substituídas.
IV - Não é permitido ministrar aulas em dias não regulares previstos no calendário e
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horário de aulas.
V  –  Não  é  permitida  a  antecipação  de  aulas  por  meio  de  substituições  que
ultrapassem o limite de conteúdos e carga horária previstos para o bimestre vigente,
conforme  estabelecido  no  calendário  escolar,  excetuando  casos  excepcionais
autorizados  pela  Direção  de  Ensino  e  DAPE.

Art. 6º Disposições finais
I – Casos omissos serão analisados pelo Departamento de Apoio ao Ensino (DAPE) e
pela Direção de Ensino (DE).
II – Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
III – Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Portaria nº 51/PVCAL,
de 20 de fevereiro de 2017.

Art. 7º Esta portaria entrará em vigo na data de sua assinatura.

ANEXO: ANEXO I – MODELO DE SOLICITAÇÃO DE SUBSTITUIÇÃO

Art. 8º Revogar a Portaria nº 4621CALAMA/IFRO, de 12 de dezembro
de 2025.
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